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1 PRESIDÊNCIA 

1.1 PORTARIAS 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00002 de 2 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre a alteração do Cronograma Anual de 

Desembolso Mensal da Justiça Federal referente ao 

exercício de 2016. 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL , no uso 

de suas atribuições legais e  
CONSIDERANDO a edição da Portaria n. 410, de 21 de dezembro 

de 2016, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 22 subsequente;  

CONSIDERANDO a edição da Portaria n. 419, de 27 de dezembro 
de 2016, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 28 subsequente;  

CONSIDERANDO a edição do Decreto de 19 de dezembro de 
2016, da Presidência de República, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 20 subsequente;  

   
RESOLVE:   
Art. 1º ALTERAR, na forma do anexo desta portaria e nos termos 

do art. 54 da Lei n. 13.242, de 30 de dezembro 2015 - LDO 2016, o 
Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça Federal referente ao 
exercício de 2016.  

Art. 2º REVOGAR a Portaria n. CJF-POR-2016/00437, de 21 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Oficial da União do dia 22 subsequente.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Publicada no DOU de 05/01/2017, Seção 1, página 59 

 
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL 

EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA: 2016 
ÓRGÃO 12000 – JUSTIÇA FEDERAL 

R$ 1,00 

PERÍODO PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 

OUTROS CUSTEIOS E 
CAPITAL 

EMENDAS 
INDIVIDUAIS 

Até novembro 7.462.651.450 1.753.059.451 5.409.000 
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Até dezembro 8.258.990.449 1.919.228.163 5.452.122 

 

SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGA (PRECATÓRIOS) 

PERÍODO 

UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS 
E FUNDAÇÕES FEDERAIS 

FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
FUNDO DO REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

NATUREZA 
ALIMENTÍCIA 

OUTRAS 
NATUREZAS 

BENEFÍCIOS 
ASSISTENCIAIS E 
PREVIDENCIÁRIOS 

Janeiro 0 0 0 

Até fevereiro 0 0 0 

Até março 0 0 0 

Até abril 0 0 0 

Até maio 0 0 0 

Até junho 0 0 0 

Até julho 0 0 0 

Até agosto 0 0 0 

Até setembro 0 0 0 

Até outubro 4.967.273.995 699.848.770 4.008.833.940 

Até novembro 4.967.273.995 8.801.659.566 4.008.833.940 

Até dezembro 4.931.163.012 8.801.462.757 4.008.833.940 
 

SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO DE PEQUENO 
VALOR 

PERÍODO 

UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES FEDERAIS 

FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
FUNDO DO REGIME 
GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

NATUREZA 
ALIMENTÍCIA 

OUTRAS 
NATUREZAS 

BENEFÍCIOS 
ASSISTENCIAIS E 
PREVIDENCIÁRIOS 

Janeiro                 
145.388.000  

                         
89.564.000  

                                     
1.014.250.000  

Até fevereiro                 
200.529.000  

                       
128.312.000  

                                     
1.367.046.000  

Até março                 
277.533.544  

                       
193.295.401  

                                     
1.877.605.814  

Até abril                 
364.266.377  

                       
266.029.589  

                                     
2.490.143.969  

Até maio                 
458.031.341  

                       
338.244.516  

                                     
3.080.051.482  

Até junho                 
553.753.118  

                       
417.738.294  

                                     
3.704.265.008  
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Até julho                 
771.511.270  

                       
609.757.545  

                                     
4.547.879.828  

Até agosto                 
822.826.960  

                       
645.513.501  

                                     
4.861.775.322  

Até setembro 
                
934.330.550  

                       
723.944.693  

                                     
5.550.398.066  

Até outubro              
1.026.997.201  

                       
810.743.340  

                                     
6.229.138.678  

Até novembro              
1.156.561.926  

                       
887.161.846  

                                     
6.934.721.843  

Até dezembr 
             
1.221.988.926  

                       
958.710.884  

                                     
7.464.246.978  

 
CONTRIBUICAO DA UNIAO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDACOES PARA O 
CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 
FEDERAIS DECORRENTE DO PAGAMENTO DE PRECATORIOS E 
REQUISICOES DE PEQUENO VALOR 

PERÍODO 

UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES FEDERAIS 

NATUREZA ALIMENTÍCIA 

Janeiro 101.155.130 
Até fevereiro 111.668.730 
Até março 124.513.694 
Até abril 135.982.939 
Até maio 142.816.931 
Até junho 150.355.137 
Até julho 155.237.556 
Até agosto 162.619.612 
Até setembro 172.945.545 
Até outubro 175.260.310 
Até novembro 185.961.049 
Até dezembro 531.009.707 

Brasília, 2 de janeiro de 2017. 
 

Juiz Federal José Antonio Savaris 
Secretário-Geral 

 
Gustavo Bicalho Ferreira da Silva 

Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00003 de 4 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre a exoneração de servidora na 

Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça Federal. 
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A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL , no uso 
de suas atribuições legais,  

RESOLVE:   
Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir do dia 9 de janeiro de 2017, a 

servidora Grazielle de Paula Silva do Cargo em Comissão de 
Coordenadora, código CJ-1, da Coordenadoria de Análise Procedimental 
da Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça Federal.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Publicado no DOU – seção 2, de 06/01/2017, página 43  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00017 de 18 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a publicação do Demonstrativo de 

Saldo dos Provimentos do exercício de 2015 do 

Conselho e da Justiça Federal de primeiro e 

segundo graus. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no § 6º do art. 103 da Lei n. 13.408, de 26 de 
dezembro de 2016,  

RESOLVE:  
Tornar público o Demonstrativo de Saldo dos Provimentos de 

cargos e funções, relativo ao exercício de 2015:  

ÓRGÃO  
QTD. 

CARGOS/FUNÇÕES  
12000 - JUSTIÇA FEDERAL  47  

 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Publicado no DOU – seção 1, de 20/01/2017, página 70  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00018 de 19 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre designação de magistrado para 

exercer a função de Secretário-Geral do Conselho 

da Justiça Federal. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL, no exercício da Presidência, no uso de suas atribuições legais 
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e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 21-B do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça,  

RESOLVE:   
DESIGNAR, a partir de 23 de janeiro de 2017, o Juiz Federal 

CLEBERSON JOSÉ ROCHA, da 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, convocado para atuar como juiz auxiliar no Superior Tribunal de 
Justiça, em apoio à Presidência, para exercer a função de Secretário-Geral 
do Conselho da Justiça Federal.  

 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Publicado no DOU – seção 2, de 23/01/2017, página 52  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00024 de 25 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre aposentadoria voluntária, com 

proventos integrais, à servidora do Conselho da 

Justiça Federal. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista o que consta no Processo n. CJF-PES-2016/00159,  

RESOLVE:  
Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à 

servidora NOMÁRIA CARVALHO DE ALENCAR, Técnica Judiciária, área 
administrativa, Classe "C", Padrão 13, matrícula n. 151, pertencente ao 
quadro de pessoal do Conselho da Justiça Federal, com fundamento no 
art. 3º da Emenda Constitucional n. 47, de 5 de julho de 2005, com as 
vantagens previstas no art. 62-A da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 (redação dada pela Medida Provisória n. 2.225-45/2001) c/c o art. 15, 
§ 1º, da Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997; no art. 67 da Lei n. 
8.112/1990 (redação dada pela Lei n. 9.527/1997) c/c o art. 15, inciso II, da 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001 e nos arts. 14, caput e § 5º, e 15, 
inciso III, da Lei n. 11.416, de 15 de dezembro de 2006.  

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Publicada no DOU de 09/02/2017, Seção 2, página 65 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00026 de 27 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a aprovação do Relatório de Gestão 

Fiscal do Conselho da Justiça Federal - 3º 

Quadrimestre de 2016. 
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O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA , no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54,  e no § 2º do art. 55, 
ambos da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000,   

RESOLVE:   
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça 

Federal, referente ao 3º quadrimestre de 2016, na forma do anexo, a ser 
publicado no Diário Oficial da União e no Portal do Conselho da Justiça 
Federal.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Publicado no DOU – Seção 1, de 30/01/2017, páginas 15 5/157 

 
ANEXO I 

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 
 

RGF–ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”)     R$ 
1,00 

 
 

DESPESA COM PESSOAL 

Despesas Executadas (últimos 12 meses) 
 

Liquidadas 
(a) 

Inscritas em Restos a 
Pagar não 
Processados (b) 

 
Total 
(c) = (a)+(b) 

DESPESA BRUTA 
COM PESSOAL  (I) 

56.395.972,07 306.340,17 56.702.312,24 

Pessoal Ativo 50.010.388,09 306.340,17 50.316.728,26 
Pessoal Inativo e 

Pensionistas 
6.385.583,98 0,00 6.385.583,98 

Outras despesas de 
pessoal decorrentes de 
contratos de terceirização (§ 1º 
do art. 18 da LRF) 

0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS NÃO 
COMPUTADAS (§ 1º do art. 
19 da LRF) (II) 

6.765.247,77 0,00 6.765.247,77 

Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária 

0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão 
Judicial 

0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios 
Anteriores 

434.815,93 0,00 434.815,93 

Inativos e Pensionistas 
com Recursos Vinculados 

6.330.431,84 0,00 6.330.431,84 
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DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL (III) = (I – II) 

 
49.630.724,30 

 
306.340,17 

 

 
49.937.064,47 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  

722.474.299.000,00 
% da DESPESA 

TOTAL COM PESSOAL –  
DTP sobre a RCL (V) = (III) c / 
IV)*100 

0,006870% 0,000042% 0,006912% 

 
LIMITE MÁXIMO 

(incisos I, II e III, art. 20 da 
LRF) -<%> 

 
0,024639% 

 
178.010.442,53 

 
LIMITE PRUDENCIAL 

(parágrafo único, art. 22 da 
LRF) -<%> 

 
0,023407% 

 
169.109.920,40 

 
LIMITE DE ALERTA 

(inciso II do § 1º do art. 59 da 
LRF) -<%> 

 
0,022175% 

 
160.209.398,28 

FONTE: SIAFI/TESOURO GERENCIAL 
Notas:  
Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são 

consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também 
consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a 
entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei n. 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos 
a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercício, por força do art. 35, inciso II, da Lei n. 4.320/64. 

1) Ressaltamos que, conforme Acórdão n. 894/2012 – TCU – 
Plenário, não foram computadas as despesas com o auxílio-natalidade e o 
auxílio-funeral do montante das despesas com pessoal e encargos sociais. 

2) Limite máximo fixado pela Resolução CJF n. 250/2013. 
 

MISAEL GUERRA PESSOA DE ANDRADE 
Secretário de Administração 

 
JESSE ANDROS PIRES DE CASTILHO 

Secretário de Controle Interno 
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Diretora-Geral 

 



 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
BOLETIM INTERNO Nº 01/2017 

Art. 15, § 2º DO REGIMENTO INTERNO  

 

11

ANEXO II 
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL (090001 E 090026) 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A 
PAGAR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 

 

RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”)    R$ 1,00 
IDENTIFICAÇÃO 
DOS RECURSOS 

 
DISPONIBILI
DADE DE 
CAIXA 
BRUTA 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS  DISPONIBILIDA
DE DE CAIXA 
LÍQUIDA 
(ANTES DA 
INSCRIÇÃO DE 
RESTOS A 
PAGAR NÃO 
PROCESSADOS
) 

RESTOS A 
PAGAR 
EMPENHAD
OS E NÃO 
LIQUIDADOS 
DO 
EXERCÍCIO 

EMPEN
HOS 
NÃO 
LIQUID
ADOS 
CANCE
LADOS 
(NÃO 
INSCRI
TOS 
POR 
INSUFI
CIÊNCI
A 
FINANC
EIRA) 

Rest
os a 
Paga
r 
Liqu 
idado
s e 
Não 
Pago
s 

Restos a Pagar 
Empe 
nhados e Não 
Liquidados de 
Exercícios 
Anteriores  

Demais 
Obrigações 
Financeiras  

De 
Exercíci
os 
Anterior
es 

 Do 
Exer
cício  

     

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a – (b + c + 
d + e)) 

27 - CUSTAS E 
EMOLUMENTOS 
- PODER 
JUDICIÁRIO 

39.639.780,57 10.896,2
2 

0,00 36.509,28 2.881.714,92 36.710.660,15 486.881,35 0,00 

29 - 
RECURSOS 
DE 
CONCESSÕES 
E 
PERMISSÕES 

1.520.583,70 0,00 0,00 0,00 0,00 1.520.583,70 0,00 0,00 

33 - RECURSOS 
DE PROG. DE 
ADM. PATRIM. 
IMOBILIÁRIO 

300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 300,00 0,00 0,00 

50 - RECURSOS 
NÃO FINANC. 
DIRETAM. 
ARRECADADOS 

5.134.668,25 0,00 0,00 0,00 0,00 5.134.668,25 0,00 0,00 

51 - CONTR. 
SOCIAL S/O 
LUCRO DAS 
PESSOAS 
JURÍDICAS 

7.072.240,72 0,00 0,00 0,00 1.077.279,48 5.994.961,24 0,00 0,00 
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53 - 
CONTRIBUIÇÃO 
P/FINANCIAM. 
SEGURIDADE 
SOCIAL 

16.309.502,09 0,00 0,00 0,00 0,00 16.309.502,09 0,00 0,00 

56 - 
CONTRIBUIÇÃO 
PLANO 
SEGURIDADE 
SOCIAL SERV. 

5.054.071,61 0,00 0,00 147.785,11 156.136,21 4.750.150,29 0,00 0,00 

69 - CONTRIB. 
PATRONAL 
P/PLANO DE 
SEG. SOCIAL 
SERV. 

11.929.812,70 0,00 0,00 40.461,69 0,00 11.889.351,01 0,00 0,00 

74 - 
TX/MUL.POD. 
POLÍCIA E MUL. 
PROV. PROC. 
JUD. 

1.786,96 0,00 0,00 0,00 0,00 1.786,96 0,00 0,00 

 78 - FUNDO DE 
FISCALIZAÇÃO 
DAS 
TELECOMUNIC
AÇÕES 

733.093,91 0,00 0,00 0,00 0,00 733.093,91 0,00 0,00 

80 - RECURSOS 
FINANCEIROS 
DIRETAM. 
ARRECADADOS 

141.272,62 0,00 0,00 0,00 0,00 141.272,62 0,00 0,00 

81 – 
RECURSOS DE 
CONVÊNIOS 

557.939,57 0,00 0,00 0,00 0,00 557.939,57 554.645,24 0,00 

88 - 
REMUNERAÇÃO 
DAS DISPONIB. 
DO TESOURO 
NAC. 

1.131.233,18 0,00 0,00 0,00 0,0 1.131.233,18 0,00 0,00 

90 - RECURSOS 
DIVERSOS 

6.984.096,42 0,00 0,00 0,00 0,00 6.984.096,42 0,00 0,00 

TOTAL DOS 
RECURSOS 
VINCULADOS (I)  

96.210.382,30 10.896,2
2 

0,00 224.756,08 4.115.130,61 91.859.599,39 1.041.526,
59 

0,00 

00 - RECURSOS 
ORDINÁRIOS 

1.144.691.811
,70 

5.130,
07 

13.0
28,4
5 

1.376.881,
73 

116.727.018,
13 

1.026.569.753,
32 

1.890.225,
79 

0,00 

      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
      0,00   
TOTAL DOS 1.144.691.811, 5.130, 13.0 1.376.881, 116.727.018, 1.026.569.753, 1.890.225, 0,00 
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RECURSOS 
NÃO 
VINCULADOS 
(II) 

70 07 28,4
5 

73 13 32 79 

TOTAL (III) = (I 
+ II) 

1.240.902.194,
00 

16.026,2
9 

13.0
28,4
5 

1.601.637,
81 

120.842.148,
74 

1.118.429.352,
71 

2.931.752,
38 

0,00 

         
REGIME 
PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA 
DOS 
SERVIDORES1 

     0,00   

FONTE: SIAFI/TESOURO GERENCIAL 
Nota: 1A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o 
Passivo Atuarial. 
Nota 2: UG 090001 Estão incluídos na Disponibilidade de Caixa os valores 
líquidos a receber/liberar (fontes 69 e 88). 
Nota 3: UG 090026 Estão incluídos na Disponibilidade de Caixa os valores 
a receber de RP (fontes 56 e 69). 
 

MISAEL GUERRA PESSOA DE ANDRADE 
Secretário de Administração 

 
JESSE ANDROS PIRES DE CASTILHO 

Secretário de Controle Interno 
GUSTAVO BICALHO FERREIRA DA SILVA 

Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças 
Juiz Federal CLEBERSON JOSÉ ROCHA 

Secretário-Geral 
 
2 DIRETORIA-GERAL 
 
2.1 PORTARIAS 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00001 de 2 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre substituição de cargo em comissão e 

de função comissionada na Secretaria da Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXVIII, da Portaria n. 
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CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que 
consta no Memorando n. CJF-MEM-2016/02511 e sua retificação,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar o servidor MARCOS FERREIRA DE SOUSA, 

matrícula 810, Analista Judiciário do quadro de pessoal do Conselho da 
Justiça Federal, para exercer, em substituição, o Cargo em Comissão de 
Coordenador, código CJ-1, da Coordenadoria de Autuação e Apoio 
Administrativo ao Colegiado da Secretaria da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais, no período de 9 a 20 de 
janeiro de 2017, em virtude de a titular, Gabrielly de Fátima Ribeiro, 
matrícula 796, encontrar-se em gozo de férias regulamentares, bem como 
sua substituta eventual.  

Art. 2º Designar a servidora SAMARA ARAÚJO ALVES 
DAMASCENO, matrícula 758, Analista Judiciária do quadro de Pessoal do 
Conselho da Justiça Federal, para exercer, em substituição, a Função 
Comissionada de Chefe de Seção, código FC-6, da Seção de Autuação e 
Instrução Processual da Coordenadoria de Autuação e Apoio 
Administrativo ao Colegiado da Secretaria da Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais, no período de 9 a 20 de 
janeiro de 2017, em virtude de a titular, Lairi Epaminondas de Sousa da 
Silva, matrícula 773, encontrar-se em gozo de férias regulamentares e de 
seu substituto eventual estar substituindo cargo em comissão.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no DOU de 04/01/2017, Seção 2, páginas 48/ 49 

 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00004 de 5 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre substituição de Cargo em Comissão na 

Secretaria do Centro de Estudos Judiciários. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXVIII, da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que 
consta no Memorando n. CJF-MEM-2016/02518,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar a servidora LAURA CANÇADO REZENDE, 

matrícula 791, para exercer, em substituição, o Cargo em Comissão de 
Secretária, código CJ-3, da Secretaria do Centro de Estudos Judiciários, no 
período de 9 a 20/1/2017, em virtude de a titular, Jaqueline Aparecida 
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Correia de Mello, matrícula 298, bem como sua substituta eventual, 
encontrarem-se ausentes em gozo de férias regulamentares.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no DOU de 06/01/2017, Seção 2, página 43 

 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00005 de 6 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre designação de servidora para o 

exercício de função comissionada na Secretaria de 

Gestão de Pessoas. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XX, da Portaria n. CJF-
POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que consta 
no Memorando n. CJF-MEM-2016/02567,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar a servidora MARCELI PINHEIRO DE 

VASCONCELLOS, matrícula 856, Técnica Judiciária do quadro de pessoal 
do Conselho da Justiça Federal, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente III, código FC-3, da Secretaria de Gestão de Pessoas da 
Diretoria-Geral.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no DOU de 09/01/2017, Seção 2, página 54 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00006 de 6 de janeiro de 2 017 
 

Dispõe sobre substituição eventual de função 

comissionada na Secretaria de Gestão de Pessoas. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXVIII, da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que 
consta no Memorando n. CJF-MEM-2016/02567,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar a servidora MARCELI PINHEIRO DE 

VASCONCELLOS, matrícula 856, Técnica Judiciária do quadro de pessoal 
do Conselho da Justiça Federal, para exercer, em substituição, a Função 
Comissionada de Chefe de Seção, código FC-6, da Seção de Alocação de 
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Pessoas e de Gestão de Desempenho da Subsecretaria de Políticas de 
Gestão de Pessoas, Cargos e Remuneração da Secretaria de Gestão de 
Pessoas da Diretoria-Geral, nos impedimentos e afastamentos do titular e 
na vacância da função.  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no DOU de 09/01/2017, Seção 2, página 54 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00007 de 9 de janeiro de 2 017  
 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato 
 

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00300,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores ALEXANDRE FAGUNDES, CPF n. 

745.863.357-34, e MARIZELDA ALVES ROCHA, CPF n. 695.786.806-00, 
ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestora substituta, 
respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 026/2016-CJF;  
Empresa: ABBA Serviços Gerais Ltda. - ME;  
Objeto: Contratação de serviços continuados de lavanderia 

compreendendo passagem e lavagem.  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 09/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00008 de 9 de janeiro de 2 017  

 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 



 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
BOLETIM INTERNO Nº 01/2017 

Art. 15, § 2º DO REGIMENTO INTERNO  

 

17

de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00291,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores ALEXANDRE FAGUNDES, CPF n. 

745.863.357-34, e MARIZELDA ALVES ROCHA, CPF n. 695.786.806-00, 
ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestora substituta, 
respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 031/2016-CJF;  
Empresa: KSA Distribuidora de Gás Ltda.;  
Objeto: Fornecimento de gás liquefeito de petróleo botijão de 13 

Kg.  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

Publicada no Boletim Interno Especial de 09/01/2017  
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00009 de 10 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestores e fiscais de 

contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, na Resolução n. CJF-RES-2013/00279, de 27 de 
dezembro de 2013, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00019,  

RESOLVE:  
Designar os servidores abaixo como gestores e fiscais de contrato, 

na forma a seguir:  
Gestor: FERNANDO SUZUKI SILVA, CPF n. 021.200.731-98;  
Gestor substituto: RENATO SOLIMAR ALVES, CPF n. 

892.322.081-72;  
Fiscal requisitante: JEFFERSON COLOMBO BARBOSA XAVIER, 

CPF n. 996.682.544-49;  
Fiscal requisitante substituto: ANDRÉ RICARDO LAPETINA 

CHIARATTO, CPF n. 832.724.707-78;  
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Fiscal técnico: FERNANDO SUZUKI SILVA, CPF n. 021.200.731-
98;  

Fiscal técnico substituto: RENATO SOLIMAR ALVES, CPF n. 
892.322.081-72;  

Fiscal administrativo: JURANDIR BATISTA DE SOUSA, CPF n. 
313.694.131-49;  

Contrato: n. 10/2016-CJF;  
Empresa: Networld Provedor e Serviços de Internet Ltda. - EPP;  
Objeto: Contratação de serviços de comunicação de dados por 

meio de circuito dedicado de comunicação de dados digital ponto-a-ponto 
de quatro Mbps, utilizando a tecnologia IP, para conexão entre a sede do 
CJF e sua unidade gráfica.  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Guia de Boas 
Práticas da Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação, versão 
2.0, deste Conselho da Justiça Federal, bem como o Manual de Gestão de 
Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste 
Conselho.  

Art. 3º Revogar a Portaria n. CJF-POR-2016/00244, de 7 de julho 
de 2016, publicada no Boletim Interno Especial de 7/7/2016.  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 11/01/2017 

 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00010 de 16 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestor de contrato 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00290,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores JOSÉ GUTEMBERG MOURA 

LUCENA, CPF n. 462.391.381-34 e MARIZELDA ALVES ROCHA, CPF n. 
695.786.806-00, ambos da Secretaria de Administração, como gestor e 
gestora substituta, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 027/2016-CJF;  
Empresa: Petroil Combustíveis Ltda.;  
Objeto: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de combustível (gasolina comum e óleo diesel S 10) de 
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forma parcelada, para abastecimento direto dos veículos oficiais, do 
gerador de energia e do cortador de grama do Conselho da Justiça 
Federal. 

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na 
intranet deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 16/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00011 de 16 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a designação de ata de registro de 

preços. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00225,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar as servidoras ROSEANE DA COSTA MOURA 

PESSOA, CPF n. 221.270.621-91, e MARIA APARECIDA DE ASSIS 
MARKS, CPF n. 516.591.151-91, ambas da Coordenadoria de Biblioteca 
da Secretaria do Centro de Estudos Judiciários, como gestora e gestora 
substituta, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Ata de Registro de Preços: n. 05/2016-CJF;  
Empresa: Eunice Maria Gonçalves de Oliveira - ME (Eunice 

Livros);  
Objeto: Eventual fornecimento, de forma parcelada, mediante 

requisições formuladas pela Biblioteca do Conselho da Justiça Federal, 
de publicações nacionais necessárias para a atualização do acervo 
bibliográfico.  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na 
intranet deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 16/01/2017  
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PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00012 de 16 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestoras de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00274,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar as servidoras MARIZELDA ALVES ROCHA, CPF 

n. 695.786.806-00 e VERA LÚCIA DA ROCHA ARAÚJO, CPF n. 
351.685.441-34, ambas da Secretaria de Administração, como gestora e 
gestora substituta, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 032/2016-CJF;  
Empresa: Lacerda & Assis/Salgados Kaluti-Ltda.;  
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, de forma parcelada, 

mediante requisição (salgados).  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 16/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00014 de 17 de janeiro de 2017 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, na Resolução n. CJF-RES-2013/00279, de 27 de 
dezembro de 2013, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00237,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores ALEXANDRE FAGUNDES, CPF n. 

745.863.357-34 e JOSÉ GUTEMBERG MOURA LUCENA, CPF n. 
462.391.381-34, ambos da Secretaria de Administração, como gestor e 
gestor substituto, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 01/2017-CJF;  
Empresa: Multi Segurança Eletrônica e Patrimonial Ltda-EPP;  
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Objeto: prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do sistema de segurança eletrônica, abrangendo o gerenciamento 
do controle de acesso e o monitoramento de imagens do CFTV, instalado 
no Conselho da Justiça Federal;  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Guia de Boas 
Práticas da Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação, versão 
2.0, deste Conselho da Justiça Federal, bem como o Manual de Gestão de 
Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste 
Conselho.  

 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

Publicada no Boletim Interno Especial de 17/01/2017  
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00015 de 17 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de comissão de 

recebimento, gestores e fiscais de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, na Resolução n. CJF-RES-2013/00279, de 27 de 
dezembro de 2013, bem como no Processo n. CJF-ADM-2015/00057.02,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores Jefferson Colombo Barbosa Xavier, 

CPF n. 996.682.544-49, Renato Solimar Alves, CPF n. 892.322.081-72 e 
Valéria Prado Arcírio de Oliveira Braga, CPF n. 658.458.621-91, todos da 
Secretaria de Tecnologia da Informação, para integrar a Comissão de 
Recebimento, conforme previsto no art. 73, incisos I, "b", e II, "b", da Lei n. 
8.666, de 21 de junho de 1993.  

Art. 2º Designar os servidores abaixo como gestores e fiscais de 
contrato, na forma a seguir:  

Gestor: Jefferson Colombo Barbosa Xavier, CPF n. 996.682.544-
49, da Secretaria de Tecnologia da Informação;  

Gestor substituto e fiscal técnico: Renato Solimar Alves, CPF n. 
892.322.081-72, da Secretaria de Tecnologia da Informação;  

Fiscal técnico substituto: Valéria Prado Arcírio de Oliveira Braga, 
CPF n. 658.458.621-91, da Secretaria da Tecnologia da Informação;  
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Fiscal requisitante: André Ricardo Lapetina Chiaratto, CPF n. 
832.724.707-78, da Secretaria de Tecnologia da Informação:  

Fiscal administrativo: Jurandir Batista de Sousa, CPF n. 
313.694.131-49, da Secretaria de Administração.  

Contrato n. 030/2016-CJF;  
Empresa: Seal Telecom Comércio e Serviços de 

Telecomunicações Ltda.;  
Objeto: Aquisição de solução de videoconferência, incluindo MCU, 

Codec, licenciamento de software de gerência da solução, monitor, rack, 
prestação dos serviços de suporte e atualização de software, com garantia 
de 48 meses e serviços de instalação, configuração e transferência de 
conhecimento de acordo com as especificações técnicas.  

Art. 3º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Guia de Boas 
Práticas da Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação, versão 
2.0, do Conselho da Justiça Federal, bem como o Manual de Gestão de 
Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste 
Conselho.  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 17/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00016 de 18 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre substituição de Função Comissionada 

na Secretaria de Administração. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL, no uso da atribuição conferida pelo art. 1º, inciso XXVIII, da 
Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista 
o que consta no Memorando n. CJF-MEM-2017/00049,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar o servidor DERCIDES RODRIGUES DA SILVA, 

matrícula 203, Técnico Judiciário do quadro de pessoal do Conselho da 
Justiça Federal, para exercer, em substituição, diante do impedimento do 
substituto eventual, a Função Comissionada de Chefe de Seção, 
código FC-6, da Seção de Serviços Gráficos da Subsecretaria de Serviços 
Gerais e Documentação da Secretaria de Administração da Diretoria-
Geral, no período de 19 a 28 de janeiro de 2017, em virtude de o titular, 
José Adelson Rocha, matrícula 206, encontrar-se em gozo de férias 
regulamentares.  
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no DOU de 19/01/2017, Seção 2, página 56 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00019 de 17 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a designação de gestor de Acordo de 

Cooperação Técnica. 
 

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
no uso da delegação de competência prevista no art. 1º, inciso XIII, da 
Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista 
o disposto na Portaria SG n. 95, de 14 de julho de 2006, bem como no 
Processo n. CJF-ADM-2016/00334,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar o servidor LEONARDO FERREIRA DE OLIVEIRA, 

matrícula 821, da Secretaria de Estratégia e Governança, como gestor 
do Acordo de Cooperação Técnica abaixo descrito:  

Partícipes: Tribunal de Contas da União, Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e Conselho da Justiça Federal;  

Objeto: Fortalecimento, ampliação e aprimoramento da cooperação 
técnica entre os partícipes mediante formação de Rede Federal de 
Inovação no Setor Público (Rede InovaGov).  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução do acordo, aplicando, no que couber, o 
Manual de Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível 
na intranet deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 19/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00020 de 20 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre designação de gestores e fiscais de 

contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
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de 14 de julho de 2006, na Resolução n. CJF-RES-2013/00279, de 27 de 
dezembro de 2013, bem como no Processo n. CF-ADM-2012/00066,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores abaixo como gestores e fiscais de 

contrato, na forma a seguir:  
Gestor e fiscal técnico: FERNANDO SUZUKI SILVA, CPF n. 

021.200.731-98, da Secretaria de Tecnologia da Informação;  
Gestor e fiscal técnico substituto: RENATO SOLIMAR ALVES, CPF 

n. 892.322.081-72, da Secretaria de Tecnologia da Informação;  
Fiscal requisitante: JEFFERSON COLOMBO BARBOSA XAVIER, 

CPF n. 996.682.544-49, da Secretaria de Tecnologia da Informação; e  
Fiscal administrativo: CLEIDE LÚCIA SOUZA BARBOSA LIMA, 

CPF n. 134.115.273-15, da Secretaria de Administração;  
Contrato: n. 047/2011-CJF;  
Empresa: Fast Security Tecnologia da Informação Ltda;  
Objeto: Contratação de uma solução de antivírus.  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Guia de Boas 
Práticas da Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação, versão 
2.0, deste Conselho da Justiça Federal, bem como o Manual de Gestão de 
Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet deste 
Conselho.  

Art. 3º Fica revogada a Portaria n. CJF-POR-2015/00546, de18 de 
dezembro de 2015, publicada no Boletim Interno Especial de 18/12/2015.  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

Publicada no Boletim Interno Especial de 20/01/2017  
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00021 de 20 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00297,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores: EDUARDO NEUMANN MORUM 

SIMÃO, CPF n. 906.217.511-20, e LUIZ ANTÔNIO DA SILVA, CPF n. 
179.762.861-53, ambos da Secretaria de Arquitetura e Engenharia, como 
gestor e gestor substituto, respectivamente, do contrato abaixo descrito:  

Contrato: n. 02/2017-CJF;  
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Empresa: Rocha Controls Montagem e Serviços Especializados em 
Sistemas de Segurança Ltda.-EPP;  

Objeto: Prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva, 
corretiva, preditiva dos equipamentos e instalações do sistema de detecção 
e alarme de incêndio, compreendendo o fornecimento de mão de obra, 
ferramental, materiais, peças e equipamentos necessários à adequada 
execução dos serviços nas dependências do Edifício Sede do Conselho da 
Justiça Federal.  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 20/01/2017 
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00022 de 24 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre interrupção de férias. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso XXVII, da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que 
consta no Memorando n. CJF-MEM-2017/00067,  

RESOLVE:  
Interromper, a partir de 23/1/2017, a 3ª parcela do período 

aquisitivo 2015/2016 das férias regulamentares da servidora PAULA 
MONTEIRO RUSSO, matrícula 723, marcadas para o período de 16 a 25 
de janeiro de 2017, com fundamento no art. 80 da Lei n. 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, alterada pela Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997, 
e no art. 11 da Resolução n. CF-RES-2012/00221, de 19 de dezembro de 
2012.  

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 24/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00023 de 24 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre escala de férias relativa a março de 

2017. 
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A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso XXVII do art. 1º da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015,  

RESOLVE:  
Art. 1º Aprovar e divulgar a escala de férias dos servidores do 

Conselho da Justiça Federal relativa a março de 2017, conforme anexo.  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

Publicada no Boletim Interno Especial de 24/01/2017  
 

ESCALA DE FÉRIAS MARÇO 2017 
Servidor: 87 - WILLIAM SANTOS Período: 2015/2016 Início: 01/03/2017 
Final: 18/03/2017  Servidor: 98 - MARCIO RODRIGUES CERQUEIRA 
Período: 2015/2016Início: 22/03/2017 Final: 31/03/2017  Servidor: 134 -
EDILENE MENDES ABATEPIETRO Período: 2016/2017 Início: 22/03/2017 
Final: 31/03/2017 Servidor: 152 - MARIA DAS DORES SALES SANTOS 
Período: 2016/2017 Início: 27/03/2017 Final: 06/04/2017 Servidor: 185 - 
MILCA CELIA GUSMAO Período: 2017/2018 Início:15/03/2017 Final: 
24/03/2017  Servidor: 203 – DERCIDES RODRIGUES DA SILVA Período: 
2016/2017 Início: 01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 207 - ALICE 
ZILDA DALBEN SIQUEIRA Período: 2016/2017Início : 07/03/2017 Final: 
18/03/2017 Servidor: 216 - RICARDO MANHÃES SEABRA Período: 
2016/2017 Início 01/03/2017 Final: 18/03/2017  Servidor: 274 - SILVIA 
CARDOSO DE ARAUJO Período: 2016/2017 Início: 01/03/2017 Final: 
10/03/2017 Servidor: 286 - LUCIO CASTELO BRANCO Período: 
2016/2017 Início: 06/03/2017 Final: 15/03/2017  Servidor: 296 - MONICA 
LACERDA DE MEDEIROS SALGADO Período: 2015/2016 Início: 
01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 296 - MONICA LACERDA DE 
MEDEIROS ALGADO Período: 2016/2017 Início: 13/03/2017 Final: 
22/03/2017 Servidor: 300 - LUCINDA SIQUEIRA CHAVES Período: 
2016/2017 Início: 31/03/2017 Final: 11/04/2017 Servidor: 371 - FABIANA 
DE FREITAS GOULART LOURENÇO Período: 2016/2017 Início: 
01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 402 - ROBERTO BERLIM 
FONSECA Período: 2015/2016 Início: 06/03/2017   Final: 15/03/2017 
Servidor: 488 - ROSEANE DA COSTA MOURA PESSOA  Período: 
2016/2017 Início: 08/03/2017 Final: 17/03/2017  Servidor: 519 - 
ALEXANDRE PINHEIRO LAMEIRÃO Período: 2016/2017 Início: 
23/02/2017 Final: 04/03/2017 Servidor: 521 - LAUDIO MACHADO PINTO 
Período: 2015/2016 Início : 27/03/2017  Final: 15/04/2017   Servidor: 544 - 
FABIO MENDONÇA DE OLIVEIRA Período: 2016/2017 Início : 01/03/2017  
Final: 10/03/2017 Servidor: 553 - ARIANE EMILIO KLOTH Período: 
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2016/2017 Início : 06/03/2017  Final: 17/03/2017  Servidor: 571 - MARIA 
JOSE NUNES DE OLIVEIRA Período: 2015/2016 Início: 06/03/2017  Final: 
23/03/2017  Servidor: 603 - LARA PINHEIRO FERNANDES DO PRADO  
Período: 2016/2017 Início: 22/03/2017 Final: 31/03/2017  Servidor: 636 - 
HELENA LOPES MIRANDA Período: 2014/2015 Início  : 01/03/2017  Final: 
30/03/2017 Servidor: 645 - MARINA ALBUQUERQUE DE ANDRADE 
FLEURY Período: 2015/2016 Início: 06/03/2017 Final: 15/03/2017 Servidor: 
680 - IVONE MARIA LIMA DUQUE ESTRADA Período: 2016/2017 Início: 
06/03/2017 Final: 17/03/2017  Servidor: 698 - ANA LUISA NOGUEIRA 
ARAGÃO Período: 2015/2016 Início: 20/03/2017 Final: 29/03/2017 
Servidor: 706 - CONSOLAÇÃO DE MARIA NASCIMENTO FREITAS  
Período: 2016/2017 Início: 01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 723 - 
PAULA MONTEIRO RUSSO Período: 2016/2017 Início: 01/03/2017 Final: 
10/03/2017 Servidor: 740 - JEFFERSON COLOMBO BARBOSA XAVIER   
Período: 2016/2017 Início: 01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 778 - 
MARIZELDA ALVES ROCHA Período: 2015/2016 Início : 01/03/2017 Final: 
10/03/2017  Servidor: 788 - ALDA COSTA BRITO Período: 016/2017 Início: 
20/03/2017 Final: 29/03/2017 Servidor: 795 - MAGALI REGINA 
KOLAKOWSKI CHULES Período: 2015/2016 Início: 29/03/2017  Final: 
07/04/2017  Servidor: 805 - CLEIDE LÚCIA SOUZA BARBOSA LIMA 
Período: 2016/2017 Início: 06/03/2017 Final: 17/03/2017  Servidor: 817 - 
FERNANDO SUZUKI SILVA Período: 2015/2016 Início: 01/03/2017 Final: 
10/03/2017  Servidor: 819 - LUCIANA GOMES FRANÇA NOGUEIRA 
Período: 2015/2016 Início : 15/03/2017 Final: 24/03/2017 Servidor: 821 - 
LEONARDO FERREIRA DE OLIVEIRA Período: 2016/2017 Início: 
01/03/2017 Final: 10/03/2017 Servidor: 824 - JOSÉ MURILO CRUZ BRITO 
Período: 2015/2016 Início: 22/02/2017 Final: 03/03/2017  Servidor: 844 - 
MANOEL MAIA JOVITA Período: 2016/2017 Início: 13/03/2017 Final: 
22/03/2017  Servidor: 865 - BÁRDIA TUPY VIEIRA FONSECA Período: 
2016/2017Início: 13/03/2017 Final: 22/03/2017 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00025 de 25 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre interrupção de férias. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso XXVII, da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o que 
consta no Memorando n. CJF-MEM-2017/00083,  

RESOLVE:  
Interromper, a partir de 26/1/2017, a 2ª parcela do período 

aquisitivo 2015/2016 das férias regulamentares do servidor REINALDO 
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NEVES PEREIRA, matrícula 294, Técnico Judiciário do quadro de pessoal 
do Conselho da Justiça Federal, marcadas para 16/1/2017 a 4/2/2017, com 
fundamento no art. 80 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
alterada pela Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 11 da 
Resolução n. CF-RES-2012/00221, de 19 de dezembro de 2012.  

 
EVA MARIA FERREIRA BARROS 

Publicada no Boletim Interno Especial de 25/01/2017  
 

PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00027 de 27 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de contrato. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-2016/00245,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores EDUARDO NEUMANN MORUM 

SIMÃO, CPF n. 906.217.511-20, e LUIZ ANTÔNIO DA SILVA, CPF n. 
179.762.861-53, ambos da Secretaria de de Arquitetura e Engenharia, 
como gestor e gestor substituto, respectivamente, do contrato abaixo 
descrito:  

Contrato: 028/2016-CJF;  
Empresa: CEB Distribuição S.A.;  
Objeto: prestação e utilização do serviço público de energia elétrica 

entre a distribuidora e o consumidor, em baixa tensão, pertencente ao 
Grupo B, na modalidade tarifária convencional monômia, para o prédio do 
Conselho da Justiça Federal, situado no Setor de Armazenagem e 
Abastecimento Norte - SAAN, Quadra 1, Lotes 10/70, Brasília - DF.  

Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017  
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PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00028 de 27 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de ata de 

registros de preços. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como nos Processos n. CJF-ADM-
2016/00137 e n. CJF-ADM-2016/00137.01,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores CLÁUDIO BARRETO BAPTISTA, 

CPF n. 186.156.511-91, e JOSÉ ADELSON ROCHA, CPF n. 442.421.666-
72, ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestor 
substituto, respectivamente, da ata de registros de preços abaixo descrita:  

Ata de Registros de Preços: n. 06/2016-CJF;  
Empresa: EK More Papéis - EPP;  
Objeto: Registros de preços para fornecimento de material gráfico 

(GRUPOS 1, 2 e 4).  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00029 de 27 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a designação de gestores de ata de 

registros de preços. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como nos Processos n. CJF-ADM-
2016/00137 e n. Processo n. CJF-ADM-2016/00137.02,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores DERCIDES RODRIGUES DA SILVA, 

CPF n. 057.602.161-04, e JOSÉ ADELSON ROCHA, CPF n. 442.421.666-
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72, ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestor 
substituto, respectivamente, da ata de registros de preços abaixo descrita:  

Ata de Registros de Preços: n. 07/2016-CJF;  
Empresa: Melo & Pinheiro Ltda;  
Objeto: Registros de preços para fornecimento de material gráfico 

(GRUPO 3).  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017  

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00030 de 27 de janeiro de 2017 

 

Dispõe sobre a designação de gestores de ata de 

registros de preços. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como nos Processos n. CJF-ADM-
2016/00137 e n. CJF-ADM-2016/00137.03,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores JOSÉ RODRIGUES DE AZEVEDO, 

CPF n. 389.719.091-53, e JOSÉ ADELSON ROCHA, CPF n. 442.421.666-
72, ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestor 
substituto, respectivamente, da ata de registros de preços abaixo descrita:  

Ata de Registros de Preços: n. 08/2016-CJF;  
Empresa: Siggraf Materiais e Serviços Ltda.;  
Objeto: Registros de preços para fornecimento de material gráfico 

(GRUPOS 5 a 10).  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017  
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PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00031 de 27 de janeiro de 2017 
 

Dispõe sobre a designação de gestores de ata de 

registros de preços. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 95, 
de 14 de julho de 2006, bem como nos Processos n. CJF-ADM-
2016/00137 e n. CJF-ADM-2016/00137.04,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores JOSÉ FERREIRA LEITE, CPF n. 

093.246.821-72, e JOSÉ ADELSON ROCHA, CPF n. 442.421.666-72, 
ambos da Secretaria de Administração, como gestor e gestor substituto, 
respectivamente, da ata de registros de preços abaixo descrita:  

Ata de Registros de Preços: n. 09/2016-CJF;  
Empresa: Carlos Augusto F. dos Santos - EPP (Laserpel);  
Objeto: Registros de preços para fornecimento de material gráfico 

(GRUPO 11).  
Art. 2º Cabe ao gestor, no cumprimento de suas atribuições, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, aplicando o Manual de 
Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça, disponível na intranet 
deste Conselho.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017 

 
PORTARIA Nº CJF-POR-2017/00032 de 27 de janeiro de 2017 

Dispõe sobre designação de equipe de planejamento 

da contratação. 

 
A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. CJF-POR-2015/00297, 
de 23 de julho de de 2015, e tendo em vista o disposto na Portaria SG n. 
95, de 14 de julho de 2006, bem como no Processo n. CJF-ADM-
2013/00407,  

RESOLVE:  
Art. 1º Designar os servidores abaixo para compor a equipe de 

planejamento da contratação para aquisição de ferramenta de auditoria 
destinada à Secretaria de Controle Interno deste Conselho da Justiça 
Federal:  
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Integrante requisitante e coordenadora da equipe: DÉBORA 
CRISTINA JARDIM VAZ, da Secretaria de Controle Interno;  

Integrante técnico: WILSON NOGUEIRA DE AQUINO JÚNIOR, da 
Secretaria de Tecnologia da Informação;  

Integrante administrativo: LUANA CARVALHO DE ALMEIDA, da 
Secretaria de Administração.  

Art. 2º Fica revogada a Portaria n. CJF-POR-2013/00342, de 16 de 
setembro de 2013, publicada no Boletim Interno Especial de 16/9/2013.  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Publicada no Boletim Interno Especial de 27/01/2017  
 

2.2 TERMOS DE RETIFICAÇÃO 

TERMO Nº CJF-TRM-2017/00018 
Brasília, 11 de janeiro de 2017. 

RETIFICAÇÃO 
 

Na Portaria n. CJF-POR-2016/00417, de 12 de dezembro de 
2016, publicada no Diário Oficial da União, de 13 de dezembro de 2016, 
Seção 2, p. 60, onde se lê: "encontrar-se em gozo de férias 
regulamentares", leia-se: "encontrar-se ausente por motivo de licença para 
tratamento de saúde".  

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Diretora-Geral 

Publicada no Boletim Interno Especial de 25/01/2017  
 

2.3 DESPACHOS 

 
DESPACHO Nº CJF-DES-2017/00456 

Referência: MEMORANDO Nº CJF-MEM-2017/00042 , 16/01/2017 - CJF. 

Assunto: Lotação de servidor 
À SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, No uso da 

delegação de competência inscrita no art. 1º, inciso XXII, da Portaria n. 
CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e consubstanciada nas 
informações referentes à lotação inicial de que trata o Memorando n. CJF-
MEM-2017/00042, autorizo a lotação do servidor AURELINO SOUZA 
PIRES, matrícula 870, Analista Judiciário, Classe "A", Padrão 1, na 
Coordenadoria de Autuação e Apoio Administrativo ao Colegiado - COAUT, 
a partir de 10/1/2017, bem como da servidora IELDA FERREIRA DA 
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SILVA, matrícula 869, Técnica Judiciária, Classe "A", Padrão 4, na 
Coordenadoria de Processamento de Feitos e Publicação de Atos Judiciais 
e de Jurisprudência - COPFE, a partir de 9/1/2017, ambas coordenadorias 
pertencentes à Secretaria da Turma Nacional de Uniformização - STU. 

Brasília, 19 de janeiro de 2017. 
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Diretora-Geral 

DESPACHO Nº CJF-DES-2017/00672 
Referência: MEMORANDO Nº CJF-MEM-2017/00081 , 25/01/2017 - CJF. 

Assunto: Lotação de servidor 
No uso da delegação de competência inscrita no art. 1º, inciso XXII, 

da Portaria n. CJF-POR-2015/00297, de 23 de julho de 2015, e 
consubstanciada nas informações referentes à lotação inicial de que trata o 
Memorando n. CJF-MEM-2017/00081, autorizo a lotação do servidor 
MÁRCIO FORTUNA GARCÊS DE MENEZES, matrícula 871, Técnico 
Judiciário, Classe "A", Padrão 1, na Coordenadoria de Processamento de 
Feitos e Publicação de Atos Judiciais e de Jurisprudência (COPFE) da 
Secretaria da Turma Nacional de Uniformização (STU), a partir de 
20/1/2017. 

À Secretaria de Gestão de Pessoas para as providências 
pertinentes. 

Brasília, 26 de janeiro de 2017. 
 

EVA MARIA FERREIRA BARROS 
Diretora-Geral 

 
3 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
3.1 AVISOS DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 1/2017 UASG 090026 

Nº Processo: ADM 2016/338 . Objeto: Pregão Eletrônico – 
Prestação de serviços de confecção e fornecimento de placas para 
homenagem, plaquetas, prismas e estojos Total de Itens Licitados: 00006. 
Edital: 10/01/2017 de 09h00 às 11h59 e de 13h00 às 17h59. Endereço: 
Sces, Lote 09, Trecho 03, Polo 08 Asa Sul - BRASILIA - DF ou 
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/090026-05-1-2017. Entrega das 
Propostas: a partir de 10/01/2017 às 09h00 no site 
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 20/01/2017 às 14h00 no 
site www. comprasnet. gov. br. 
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ANTONIO ANTUNES DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

(SIDEC - 09/01/2017) 090026-00001-2017NE000046 
Publicado no DOU – seção 3, de 10/01/2017, página 93  
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2017 - UASG 090026 

Nº Processo: ADM 2016/339 . Objeto: Pregão Eletrônico – Serviços de 
Assistência Técnica e Conservação de Grupo Gerador, compreendendo os 
serviços de manutenções preventivas e corretivas, com fornecimento de 
peças e insumos Total de Itens Licitados: 00003. Edital: 25/01/2017 de 
08h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h59. Endereço: Sces, Lote 09, Trecho 
03, Polo 08 BRASILIA - DF ou 
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/090026-05-2-2017. Entrega das 
Propostas: a partir de 25/01/2017 às 08h00 no site 
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 07/02/2017 às 10h00 no 
site w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r. 

ROSANE ROCHA DOS SANTOS 
Pregoeiro 

(SIDEC - 24/01/2017) 090026-00001-2017NE000046 
Publicado no DOU – seção 3, de 25/01/2017, página 11 1 

 
3.2 EXTRATOS DE CONTRATOS 

ESPÉCIE: CONTRATO N. 01/2017 - CJF 
CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 

CONTRATADA: MULTI SEGURANÇA ELETRÔNICA E PATRIMONIAL 
LTDA - EPP ; CNPJ:00.741.759/0001-25; OBJETO: Prestação dos serviços 
de manutenção preventiva, corretiva, assistência e suporte técnico on-site 
para os sistemas de segurança abrangendo o gerenciamento de acesso de 
funcionários, terceiros e visitantes, e de monitoramento de imagens (CFTV 
IP), instalados no Edifício Sede do CJF; FUNDAMENTAÇÃO: Lei n. 
10.520/2002, Decreto n. 5.450/2005, Decreto n. 7.892/2013, e legislação 
correlata, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei 
Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538/2015, Lei 
8.666/1993 e alterações, Decreto 7.174/2010 e ainda a Lei n. 12.846/2013; 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: P.E N. 29/2016; PROCESSO N.: CJF-
ADM-2016/00237; DATA DE ASSINATURA: 2/1/2017; VIGÊNCIA: 
9/1/2017 a 8/1/2018; VALOR DO CONTRATO: R$ 118.999,22; CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO: PTRES: 096903; N.D.: 33.90.30, N.D.: 33.90.39; NOTA 
DE EMPENHO: Será emitida tão logo seja liberado o respectivo crédito 
orçamentário para o exercício de 2017; SIGNATÁRIOS: EVA MARIA 
FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, e GESSILENE FEITOSA 
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CABRAL – Representante Legal/MULTI SEGURANÇA. Eva Maria Ferreira 
Barros, Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 04/01/2017, página118  

ESPÉCIE: CONTRATO N. 02/2017 - CJF 
CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 

CONTRATADA: ROCHA CONTROLS MONTAGEM E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA - EPP ; 
CNPJ:14.417.648/0001-72; OBJETO: Prestação de serviços técnicos de 
manutenção Preventiva, corretiva, preditiva dos equipamentos e 
instalações do sistema de detecção e alarme de incêndio, compreendendo 
o fornecimento de mão de obra, ferramental, materiais, peças, e 
equipamentos necessários à adequada execução dos serviços nas 
dependências do Edifício Sede do Conselho da Justiça Federal em 
Brasília; FUNDAMENTAÇÃO: Lei n. 10.520/2002, Decreto n. 5.450/2005, 
Decreto n. 7.892/2013, e legislação correlata, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Complementar n. 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto n. 8.538/2015, Lei n. 8.666/1993 e alterações, 
Decreto 7.174/2010 e ainda a Lei n. 12.846/2013; MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO: P.E N. 31/2016; PROCESSO N.: CJF-ADM-2016/00297; 
DATA DE ASSINATURA: 02/1/2017; VIGÊNCIA: 9/1/2017 a 8/1/2018; 
VALOR DO CONTRATO: R$ 64.998,00; CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 
PTRES: 096903-JC; E.D.: 33.90.39; NOTA DE EMPENHO: Será emitida 
tão logo sejam liberados os créditos orçamentários de 2017; 
SIGNATÁRIOS: EVA MARIA FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, 
e MARCUS VENNÍCIOS ROCHA LOPES - Diretor/ROCHA 
CONTROLS.Eva Maria Ferreira Barros, Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 04/01/2017, página118   

 

ESPÉCIE: TERMO DE RECONHECIMENTO DE DIREITO DO 
CONTRATO N. 018/2015 – CJF 

CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 
CONTRATADA: G3 COMUNICAÇÃO TOTAL MARKETING, 
PROMOÇÕES E PUBLICIDADE, EIRELI ; CNPJ/MF: 15.282.727/0001-86; 
OBJETO: Repactuação pela superveniência  de disposição legal sobre a 
remuneração e os custos dos insumos e demais componentes da planilha 
de valor da prestação de serviços de serviços, por força de Convenção 
Coletiva de Trabalho – CCT: DF000764/2015 e CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO n. RS02228/2015; FUNDAMENTAÇÃO: Constituição 
Federal, art. 37, XXI, Lei n. 8.666/1993, art. 65, inciso II, alínea “d”, IN n. 
02/2008-MPOG, art. 37 e Convenção Coletiva de Trabalho n. 
DF000764/2015 c/c a Cláusula Décima Segunda, do Contrato; 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação, art. 24, inciso IV; 
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PROCESSO N.: CF-ADM-2015/00094; DATA DE ASSINATURA: 9/1/2017; 
VIGÊNCIA: A partir de 22/6/2015; VALOR DO ADITIVO: R$ 382.986,61; 
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO - PTRES: 085313; N.D.:3390.37; 
SIGNATÁRIOS: EVA MARIA FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, 
e MARCELO DIAS GODOY – Sócio-Diretor/G3.Eva Maria Ferreira Barros, 
Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 11/01/2017, página 97   

 
3.3 EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

ESPÉCIE: VI TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 002/2013 –  CJF 
CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 

CONTRATADA: LEVEL 3 COMUNICAÇOES DO BRASIL LTDA; CNPJ/MF: 
72.843.212/0001-41; OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato, por 
12 meses, contados a partir de 31/1/2017; FUNDAMENTAÇÃO: Lei 
8.666/1993, art. 57, II, c/c o item 9.1 da Cláudio Nona do Contrato; 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: P.E n. 44/2012 - CJF ; PROCESSO N.: 
CF-ADM-2012/0371.02; DATA DE ASSINATURA: 5/1/2017; VIGÊNCIA: 
31/1/2017 a 30/1/2018; VALOR DO ADITIVO: R$ 123.288,00; CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO - PTRES: 085322; N.D.: 3390.39; SIGNATÁRIOS: EVA 
MARIA FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, e DURVAL 
CARVALHO DE ÀVILA JACINTHO e MARCOS MALFATTI - Diretores 
Executivos/LEVEL 3.,Eva Maria Ferreira Barros, Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 06/01/2017, página 12 9 

 
ESPÉCIE: IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 07/2013 – CJF 

CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 
CONTRATADA: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS (SERPRO); CNPJ/MF: 33.683.111/0001-07; OBJETO: 
Prorrogação, por 12 (doze) meses, da vigência do Contrato e supressão de 
29,63% sobre o valor contratado em face da exclusão do item 1.2 Sítio da 
AC-JUS; FUNDAMENTAÇÃO: Lei n. 8.666/1993, art. 57, inciso II, art. 65, 
§2° inciso II c/c a cláusula décima sétima e a décima segunda do Contrato; 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação, art. 24, inciso XVI; 
PROCESSO N.: CF-ADM-2012/00458.04; DATA DE ASSINATURA: 
9/1/2017; VIGÊNCIA: 18/1/2016 a 17/1/2017; VALOR DO ADITIVO: R$ 
305.426,76; CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO - PTRES: 085322; E.D.:3390.39; 
SIGNATÁRIOS: EVA MARIA FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, 
e MARCO AURÉLIO SOBROSA FRIEDL – Superintendente de 
Relacionamento com Clientes do Serviço Federal de Processamentos de 
Dados/SERPRO. Eva Maria Ferreira Barros, Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 11/01/2017, página 97   

 



 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
BOLETIM INTERNO Nº 01/2017 

Art. 15, § 2º DO REGIMENTO INTERNO  

 

37

ESPÉCIE: I TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 003/2016 – CJF 
CONTRATANTE: CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CJF ; 

CONTRATADA: SEAL TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA ; CNPJ/MF: 58.619.404/0008-14; OBJETO: 
Alteração da redação da Cláusula Décima Terceira, item 13.1, para prever 
o pagamento mensal dos serviços de garantia e suporte técnico, 
discriminados nos itens 1.3, 2.3, 3.2, 4.2, 5.2 e 6.3 do Anexo II ao Contrato 
n. 003/2016 – CJF, com efeitos a partir do Termo de Recebimento 
Definitivo, ocorrido em 15 de agosto de 2016; FUNDAMENTAÇÃO: Lei n. 
8.666/1993, art. 65, inciso II; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: P.E n. 
38/2015-CJF; PROCESSO N.: CJF-ADM-2015/00057; DATA DE 
ASSINATURA: 16/1/2017; VIGÊNCIA: 13/7/2016 a 12/7/2020; 
SIGNATÁRIOS: EVA MARIA FERREIRA BARROS - Diretora - Geral/CJF, 
e SUELI CRISTINA LETIZIO - Procuradora/SEAL Eva Maria Ferreira 
Barros, Diretora-Geral 
Publicado no DOU – seção 3, de 18/01/2017, página 11 1  


